
Comunicado nº 21/2023 Brasília, 19 de dezembro de 2023

SESSÃO de REVISÃO de 18 de dezembro de 2023

Entre os julgados da 2ª Câmara na 915ª Sessão de Revisão, merecem destaque os seguintes 
entendimentos:



ANPP. Recusa do MPF em oferecer o acordo. Necessidade de fundamentação individualizada e aplicada ao caso concreto. 
Retorno dos autos ao Procurador da República oficiante para reanálise dos requisitos exigidos para a eventual propositura do 
acordo.
Número: JF/PI-1029735-21.2023.4.01.4000-ANPP - Eletrônico  Voto nº: 4832/2023
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra



Declínio de competência da Jus�ça Estadual para a Jus�ça Federal. Posterior promoção de declínio de atribuições pelo 
membro do Ministério Público Federal. Competência reconhecida pelo Juízo Federal. Remessa dos autos à 2ª CCR/MPF para 
análise e deliberação. A análise da presente hipótese passa do campo das "atribuições" para o campo das "competências" 
e eventual discussão acerca da competência jurisdicional deve ser resolvida no âmbito judicial. Não conhecimento da 
remessa.
Número: JF-DF-1075011-66.2022.4.01.3400-INQ - Eletrônico  Voto nº: 4781/2023
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra



Inquérito policial. Suposta prá�ca de crime contra o Sistema Financeiro Nacional. Crédito rural. Demonstrada a inexistência 
da aplicação dos recursos. Revisão de arquivamento e de declínio de atribuições. "Não se exige, para a configuração do delito 
�pificado no art. 20 da Lei 7.492/1986, que seja comprovada a des�nação dada aos valores ob�dos, uma vez que a mera cons-
tatação de que não foram eles aplicados na finalidade prevista em lei ou no contrato já evidencia a u�lização dos a�vos para 
fim diverso". (STF, Primeira Turma, AP 935/AM, 27/02/2018). Devida aplicação da Súmula 122 do STJ, que estabelece: "Com-
pete à Jus�ça Federal o processo e julgamento unificado dos crimes conexos de competência federal e estadual, não se apli-
cando a regra do art. 78, II, a, do Código de Processo Penal". Não homologação do arquivamento e do declínio de atribuições.
Número: JF/MG-1006976-04.2023.4.06.3813-IPL - Eletrônico  Voto nº: 4778/2023
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra



No�cia de fato. Crime de moeda falsa. Remessa pelos Correios. Abertura de encomenda. Recente decisão do Plenário do 
Supremo Tribunal Federal – STF a respeito do tema: "A abertura de encomenda postada nos Correios, a prova ob�da somente 
será lícita quando houver fundados indícios da prá�ca de a�vidade ilícita, formalizando-se as providências adotadas para fins 
de controle administra�vo ou judicial". Não homologação do arquivamento.
Número: 1.16.000.002721/2023-33 - Eletrônico  Voto nº: 4791/2023
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra



Ação penal. Divergência entre Juiz e Ministério Público acerca da capitulação jurídica dos fatos. Descrição completa dos fatos 
na denúncia. A definição jurídica dos fatos dada pelo Ministério Público na denúncia não vincula o Juiz, que poderá, ao profe-
rir a sentença, dar nova classificação jurídica (emenda�o libelli – art. 383 do CPP). Não conhecimento da remessa.
Número: JF/PR/FOZ-5011641-56.2021.4.04.7002-APN - Eletrônico  Voto nº: 4944/2023
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra



Número: JF/PR/FOZ-5016128-69.2021.4.04.7002-APN - Eletrônico  Voto nº: 5005/2023
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra



ANPP. Não verificação da insuficiência da medida, no caso concreto. Gravidade em abstrato. Necessidade de (re)análise dos 
requisitos previstos no art. 28-A do CPP.
Número: JF/PI-1024122-25.2020.4.01.4000-APORD - Eletrônico  Voto nº: 4801/2023
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra


